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DECRETO Nº 1.285/2024
Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços, conforme o disposto nos artigos 
82 a 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no âmbito da Câmara Municipal de 
Saquarema.
O Presidente da Câmara Municipal, 
faço saber que a Câmara Municipal de 
Saquarema aprovou e eu PROMULGO o 
seguinte Decreto:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto regulamenta o Siste-
ma de Registro de Preços - SRP, no âm-
bito da Câmara Municipal de Saquarema.
Art.  2º Para fins do disposto neste Decre-
to, consideram-se:
I - Sistema de Registro de Preços - SRP: 
conjunto de procedimentos destinados ao 
registro formal de preços para contrata-
ções futuras de bens e serviços, mediante 
licitação ou contratação direta.
II - Intenção de Registro de Preços - IRP: 
instrumento de planejamento que dá pu-
blicidade ao procedimento para registro 
de preços, através do qual o órgão geren-
ciador possibilita a participação de outros 
órgãos ou entidades, interessados em 
contratar o mesmo objeto, na respectiva 
ata.
III - Ata de Registro de Preços - ARP: do-
cumento vinculativo que registra fornece-
dores, preços, condições de fornecimento 
e demais termos da contratação futura.
IV - Órgão Gerenciador: órgão respon-
sável pela condução do SRP e gerencia-
mento das ARPs.
V - Órgão ou entidade participante: órgão 
ou entidade da Administração Pública que 
participa do SRP desde a fase de planeja-
mento, integrando a ARP.
VI - Órgão ou entidade não participante: 
órgão ou entidade da Administração Pú-
blica que não participa do SRP desde a 
fase de planejamento e não integra a ata 
dele decorrente.
VII - Cadastro de reserva: registro, em 
forma de anexo à ARP, dos proponentes 
que aceitarem cotar os bens ou serviços 
em preços iguais aos do proponente ven-

cedor do certame, observada a ordem 
de classificação, e dos proponentes que 
mantiverem sua proposta original.
Art. 3º São hipóteses para a adoção do 
Sistema de Registro de Preços:
I – quando houver necessidade de contra-
tações frequentes;
II - quando for mais conveniente a aqui-
sição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços 
remunerados por unidade de medida, por 
quantidade de horas de serviço ou postos 
de trabalho, ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente a contratação 
para atendimento a outros órgãos, além 
da Câmara de Saquarema;
IV - quando, pela natureza do objeto, não 
for possível definir previamente o quanti-
tativo a ser demandado.
Parágrafo único. O sistema de registro 
de preços poderá ser utilizado para a con-
tratação de execução de obras e serviços 
de engenharia, desde que se enquadre 
nas hipóteses previstas nos incisos do 
caput e atenda aos seguintes requisitos:
I - exista termo de referência, anteprojeto, 
projeto básico ou projeto executivo pa-
dronizado, sem complexidade técnica ou 
operacional;
II - necessidade permanente ou frequente 
da obra ou serviço a ser contratado.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS
Seção I 

Da Fase Preparatória
Art. 4º Sem prejuízo do disposto nos de-
mais regulamentos da Câmara, a fase 
preparatória do SRP deverá incluir:
I - justificativa para a adoção do SRP;
II - realização de pesquisa de mercado 
para verificar se existe mercado fornece-
dor para o objeto e estimar o preço, con-
forme Decreto 1277/2024, observadas a 
potencial economia de escala e as pecu-
liaridades do local de execução do objeto;
III - definição do período de validade da 
ata de registro de preços; 
IV - definição de como será efetuada a 
rotina de controle da execução dos quan-
titativos da ARP;
V - extrato da intenção de registro de pre-
ços ou a justificativa para sua não reali-
zação.
Parágrafo único. Na licitação para regis-

tro de preços, não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato 
ou outro instrumento hábil.
Art. 5º O SRP poderá ser realizado:
I - por meio de processo licitatório, na mo-
dalidade concorrência ou pregão, do tipo 
menor preço ou maior desconto; ou
II - por meio de contratação direta.
§ 1º No caso de obras e serviços espe-
ciais, inclusive de engenharia, deverá ser 
adotada a modalidade concorrência.  
§ 2º A realização do procedimento para 
registro de preços na forma dos incisos I 
e II do caput deste artigo deverá observar 
o previsto no respectivo Decreto regula-
mentar de cada modalidade de licitação 
ou de contratação direta.
Art. 6º Nas licitações para registro de pre-
ços cujo objeto seja divisível, a regra é a 
adjudicação por itens, sempre que haja 
viabilidade técnica e inexista prejuízo à 
economia de escala ou ao conjunto da 
contratação, de forma a permitir a amplia-
ção da competitividade.
§ 1º É permitida a adjudicação por gru-
po de itens, como medida excepcional, 
quando for demonstrada a inviabilidade 
de se promover a adjudicação por item e 
for evidenciada a sua vantagem técnica e 
econômica. Neste caso, o critério de acei-
tabilidade de preços unitários máximos 
deverá ser indicado no edital e poderão 
ser criadas outras medidas mitigatórias 
para evitar o “jogo de planilha” em caso 
de aquisição de itens isolados da Ata. 
§ 2º Na hipótese de que trata o § 1º des-
te artigo, quando houver necessidade de 
contratação posterior de item específi-
co constante de grupo de itens licitados, 
deverá ser elaborada prévia pesquisa de 
preços, na forma constante do Decreto 
que regulamenta a pesquisa de preços na 
Câmara de Saquarema.

Seção II
Da Intenção de Registro de Preços

Art. 7º A Câmara de Saquarema deverá, 
na fase preparatória do processo licita-
tório, realizar o procedimento público de 
Intenção de Registro de Preços, que será 
divulgado em seu sítio eletrônico e no sis-
tema eletrônico de contratações, pelo pra-
zo mínimo de 8 dias úteis, com o intuito de 
permitir a participação de outros órgãos 
ou entidades da Administração Pública na 
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futura ata de registro de preços e determi-
nar a estimativa total de quantidades da 
contratação.
§ 1º O prazo previsto no caput será con-
tado a partir do 1º dia útil subsequente à 
data de divulgação da IRP em seu sítio 
eletrônico e no sistema eletrônico de con-
tratações.
§ 2º O procedimento previsto no caput 
deste artigo será dispensável quando a 
Câmara de Saquarema demonstrar que 
existe demanda urgente, demanda por 
quantitativo inexpressivo, complexidade 
ou peculiaridade técnica do objeto, falta 
de estrutura para gerenciamento de de-
mandas de partícipes, prejuízo à com-
petitividade ou outro motivo que a leve 
a, justificadamente, optar por ser o único 
contratante.
§ 3º A Câmara de Saquarema poderá 
aceitar ou recusar, mediante justificativa, 
os quantitativos propostos, a inclusão de 
novos itens ou os itens de mesma nature-
za, mas com modificações em suas espe-
cificações.
§ 4º Caso a Câmara de Saquarema aceite 
a inclusão de novos itens, nos termos do 
parágrafo anterior, será de responsabili-
dade do solicitante a elaboração dos Es-
tudos Técnicos Preliminares, bem como, 
a respectiva estimativa de preços de acor-
do com o regulamento da Câmara.
§ 5º Caberá à Câmara de Saquarema, en-
quanto órgão gerenciador:
I - estabelecer o número máximo de parti-
cipantes na IRP, conforme sua capacida-
de de gerenciamento;
II - aceitar ou recusar a inclusão de par-
ticipantes;
III - deliberar quanto à inclusão posterior 
de participantes que não manifestaram in-
teresse durante o período de divulgação 
da IRP.
§ 6º A inclusão da intenção de registro de 
preços implica em concordância pelo par-
ticipante com o objeto a ser licitado, bem 
como o reconhecimento da compatibilida-
de de sua necessidade com o objeto do 
Termo de Referência ou Projeto Básico.

Seção III
Do Edital da Licitação e do Aviso ou 
Instrumento da Contratação Direta

Art. 8º O edital da licitação e o aviso ou 
instrumento da contratação direta para 
registro de preços, sem prejuízo no dis-

posto em leis e regulamentos específicos, 
deverá indicar:
I - que a licitação é destinada ao registro 
de preços;
II - o órgão gerenciador e órgãos partici-
pantes, bem como a estimativa de quanti-
dades a serem adquiridas por cada órgão;
III - a possibilidade de registro de mais de 
um fornecedor;
IV - as regras de convocação dos fornece-
dores registrados;
V - a quantidade inicial a ser adquirida, 
sempre que for possível identificá-la;
VI - as quantidades e a periodicidade es-
timadas das aquisições, sempre que for 
possível identificá-las;
VII - a quantidade máxima a ser fornecida 
mensalmente, sem prejuízo da possibili-
dade de pedidos em quantidade maior, 
caso o fornecedor tenha disponibilidade;
VIII - o quantitativo mínimo para cada pe-
dido, quando realizado, buscando a viabi-
lidade econômica da entrega;
IX - que poderá ser contratada quantida-
de inferior à quantidade registrada e, até 
mesmo, inexistir contratação; 
X - a possibilidade de prever preços dife-
rentes:
a) quando o objeto for realizado ou entre-
gue em locais diferentes;
b) em razão da forma e do local de acon-
dicionamento;
c) quando admitida cotação variável em 
razão do tamanho do lote; ou
d) por outros motivos devidamente justifi-
cados no processo.
XI - a vedação à participação do órgão ou 
da entidade em mais de uma ARP com o 
mesmo objeto no prazo de validade da-
quela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital da licitação ou no aviso ou ins-
trumento da contratação direta;
XII - as condições para alteração ou atua-
lização de preços registrados;
XIII - as hipóteses de cancelamento do re-
gistro do fornecedor e dos preços e suas 
consequências;
XIV - o prazo de vigência da ARP, que 
deverá ser de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado que as condições e os pre-
ços permanecem vantajosos;
XV - as penalidades a serem aplicadas 

por descumprimento do pactuado na ARP 
e em relação às obrigações contratuais;
XVI - minuta de ARP, como anexo; XVII - 
as demais condições de contratação.

Seção IV
Da Contratação Direta

Art. 9º O Sistema de Registro de Preços 
poderá ser utilizado nas hipóteses de 
inexigibilidade e de dispensa de licita-
ção para a aquisição de bens ou para a 
contratação de serviços por mais de um 
órgão ou entidade da Administração Pú-
blica Municipal, observado o disposto no 
Decreto que regulamenta as contratações 
diretas na Câmara de Saquarema.
§ 1º Caso a IRP não receba nenhuma 
manifestação de interesse, a Câmara de 
Saquarema poderá seguir com o procedi-
mento de registro de preços por contrata-
ção direta apenas com a sua quantidade 
demandada.
§ 2º No caso de ata de registro de preços 
advinda de inexigibilidade ou de dispensa 
de licitação, não será admitida a adesão 
por órgãos não participantes, conforme 
disposto no art. 86, § 3º, inciso II, da Lei 
14.133/2021.

Seção V
Do Órgão Gerenciador

Art. 10 Caberá ao órgão gerenciador 
a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de 
Preços, e ainda o seguinte:
I - disponibilizar, previamente, a intenção 
de registro de preços em seu sítio eletrô-
nico e no sistema eletrônico de contrata-
ções;
II - consolidar informações relativas à esti-
mativa individual e total de consumo, pro-
movendo a adequação dos respectivos 
termos de referência ou projetos básicos 
encaminhados para atender aos requi-
sitos de padronização e racionalização, 
determinando a estimativa total de quanti-
dades da contratação;
III - promover os atos necessários à ins-
trução processual para a realização do 
procedimento licitatório ou da contratação 
direta;
IV - realizar a estimativa de preços para 
identificação do valor estimado da licita-
ção ou contratação direta, consolidando 
as informações encaminhadas pelos ór-
gãos e entidades participantes;
V - realizar o procedimento licitatório ou 
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a contratação direta, bem como todos os 
atos decorrentes, tais como a assinatura 
da ata e a sua disponibilização aos ór-
gãos ou entidades participantes;
VI - gerenciar a ata de registro de preços;
VII - conduzir eventuais renegociações ou 
reajustes dos preços registrados;
VIII - prorrogar o prazo de vigência da ata, 
quando comprovada a vantajosidade do 
preço;
IX - solicitar a abertura de processo ad-
ministrativo para apurar infrações no pro-
cedimento licitatório ou na contratação 
direta;
X - autorizar o remanejamento de quanti-
dades previstas para os itens com preços 
registrados em ata de registro de preços;
XI - autorizar a adesão posterior de ór-
gãos e entidades que não manifestaram 
interesse durante o período de divulgação 
da intenção para registro de preços;
XII - dar conhecimento aos participantes 
sobre eventuais alterações na Ata de Re-
gistro de Preços;
XIII - convocar os licitantes que aceitaram 
compor o cadastro de reserva, se houver.
§ 1º O órgão gerenciador poderá solicitar 
auxílio técnico aos órgãos participantes 
para execução das atividades previstas 
nos incisos III, IV e VII deste artigo.
§ 2º Havendo recusa injustificada de as-
sinatura da ata, do contrato ou descum-
primento das obrigações assumidas de-
corrente de consumo ou adesão à ata, o 
pedido de abertura do processo de apura-
ção e aplicação de penalidades será rea-
lizada pelo órgão Gerenciador.

Seção VI
Do Órgão Participante

Art. 11 O órgão participante será respon-
sável pela manifestação de interesse em 
participar do registro de preços, providen-
ciando o encaminhamento ao órgão ge-
renciador de sua estimativa de consumo, 
local de entrega e, quando couber, crono-
grama de suas contratações futuras, de-
vendo ainda:
I - manifestar a intenção de registro de 
preços no sistema eletrônico de contrata-
ções, informando as demandas e as res-
pectivas justificativas para o quantitativo 
apresentado;
II - solicitar, se necessário, a inclusão de 
novos itens;
III - tomar conhecimento da ata de regis-

tros de preços, inclusive de eventuais al-
terações, para o correto cumprimento de 
suas disposições;
IV - informar ao gerenciador a ocorrência:
a) da recusa do detentor da ata em assi-
nar contratos ou retirar instrumento equi-
valente;
b) do descumprimento das obrigações as-
sumidas;
c) de eventuais desvantagens quanto à 
manutenção da ARP.
V - prestar informações, quando solicita-
das, ao órgão ou entidade gerenciadora 
quanto à contratação e à execução da 
demanda destinada ao seu órgão ou en-
tidade;
VI - providenciar as publicações dos ex-
tratos e instrumentos contratuais.
Parágrafo único. É dispensada a de-
monstração da vantajosidade dos preços 
registrados em ata, em relação aos ór-
gãos participantes, quando do consumo 
de saldo.

CAPÍTULO III
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Seção I
Procedimentos de Formalização e 

Vigência da ARP
Art. 12 Após a homologação da licitação 
ou da contratação direta, o registro de pre-
ços observará, entre outras, as seguintes 
condições para a formalização da ata:
I - serão registrados na ata os preços e os 
quantitativos do adjudicatário;
II - será incluído na ata, na forma de ane-
xo, o registro dos licitantes que aceita-
rem cotar os bens, obras ou serviços em 
preços iguais ao do licitante vencedor na 
sequência de classificação da licitação e 
inclusão dos demais licitantes, na sequ-
ência de classificação de sua última pro-
posta, para a formação do cadastro de 
reserva;
III - a ordem de classificação dos licitantes 
registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.
§ 1º A habilitação dos licitantes que com-
porão o cadastro de reserva a que se 
refere o inciso II do caput será efetuada 
quando o licitante vencedor não assinar a 
ata no prazo e nas condições estabeleci-
das no edital ou quando houver o cance-
lamento do registro do fornecedor ou dos 
preços registrados.
§ 2º Se houver mais de um licitante na si-

tuação de que trata o inciso II do caput 
deste artigo, serão classificados segundo 
a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva.
Art. 13 A ata de registro de preços terá 
vigência de 1 (um) ano, podendo ser pror-
rogada por igual período, e, no seu 
aniversário, será reestabelecido o quanti-
tativo inicial, sem que ocorra a acumula-
ção de itens entre os períodos.
Parágrafo único. Esgotados os quantita-
tivos da ata de registro de preços antes do 
final de seu prazo de vigência, a prorroga-
ção poderá ser antecipada, com o reesta-
belecimento do quantitativo inicial.
Art. 14 A ARP não obriga a Câmara Muni-
cipal a contratar, sendo facultada a reali-
zação de licitação específica para aquisi-
ção pretendida, desde que fundamentada 
em justificativa robusta.

Seção II
Assinatura da ARP

Art. 15 Homologado o resultado da licita-
ção, os fornecedores classificados serão 
convocados para assinar a ata de registro 
de preços, dentro do prazo e condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de 
contratação direta, podendo o prazo ser 
prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo fornecedor e des-
de que ocorra motivo justificado aceito 
pela Câmara de Saquarema.
Parágrafo único. A ata de registro de 
preços poderá ser assinada por meio de 
assinatura digital e será disponibilizada 
no PNCP.
Art. 16 Quando o convocado não assinar 
a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidos no edital, é fa-
cultado à administração convocar os lici-
tantes remanescentes, na seguinte ordem 
de classificação:
I - licitantes que aceitaram cotar bens, 
obras ou serviços em preços iguais ao do 
licitante vencedor, na sequência de classi-
ficação da licitação;
II - demais licitantes, na sequência de 
classificação de sua última proposta, de-
vendo haver negociação de melhor condi-
ção, limitado ao preço máximo estimado 
pela Administração na licitação.
Art. 17 A recusa injustificada de fornece-
dor classificado em assinar a ata, dentro 
do prazo estabelecido no respectivo edi-
tal, ensejará a aplicação das penalidades 
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legais, conforme definido em edital e/ou 
em regulamentação da Câmara de Sa-
quarema.
Art. 18 A ata de registro de preços impli-
cará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, após cumpridos 
os requisitos de publicidade, mas não 
obrigará a Administração a contratar, fa-
cultando-se a realização de licitação es-
pecífica para a aquisição pretendida, des-
de que devidamente motivada.
Art. 19 A contratação com os fornece-
dores registrados será formalizada pelo 
órgão interessado por intermédio de ins-
trumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de 
compra, ordem de fornecimento ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133/2021.

Seção III
Revisão e Cancelamento dos 

Preços Registrados
Art. 20 Os preços registrados poderão ser 
revistos em decorrência de eventual redu-
ção dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos bens, obras 
ou serviços registrados, cabendo ao ór-
gão gerenciador promover as negocia-
ções junto aos fornecedores, com apoio 
dos órgãos participantes, nas seguintes 
situações:
I - em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe ou em decorrência de fa-
tos imprevisíveis ou previsíveis de conse-
quências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos 
termos da alínea "d" do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;
II - decorrente de criação, alteração ou ex-
tinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão so-
bre os preços registrados;
III - resultante de previsão no edital ou no 
aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133/2021.
Parágrafo único. Aceita a revisão do pre-
ço registrado, a Câmara de Saquarema 
dará conhecimento aos órgãos participan-
tes e aderentes que tiverem firmado con-
tratos com fundamento na respectiva ata 
para que negociem formalmente a revisão 
dos preços contratados, avaliando a viabi-

lidade de manutenção da contratação.
Art. 21 Quando o preço registrado se tor-
nar superior ao preço praticado no mer-
cado por motivo superveniente, de acordo 
com o artigo anterior, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para nego-
ciarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
§ 1º Os fornecedores que não aceitarem 
reduzir seus preços aos valores prati-
cados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade.
§ 2º Havendo a liberação do fornecedor, 
nos termos do § 1º, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado.
§ 3º Não havendo êxito nas negociações, 
a Câmara de Saquarema deverá proceder 
o cancelamento da ata de registro de pre-
ços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.
Art. 22 No caso do preço de mercado 
se tornar superior ao preço registrado e 
o fornecedor não puder cumprir as obri-
gações contidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer à Câmara de Saqua-
rema, na qualidade de órgão gerenciador, 
a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de motivo superveniente.
§ 1º Para fins do disposto no caput, de-
verá o fornecedor encaminhar juntamente 
ao pedido de alteração, documentação 
comprobatória e/ou planilha de custos 
que demonstre que o preço registrado se 
tornou inviável frente às condições inicial-
mente pactuadas.
§ 2º Mediante requerimento do fornece-
dor, durante o período de análise, a Câ-
mara poderá suspender as autorizações 
de consumo/adesão para os lotes/itens 
da ata de registro de preços correspon-
dentes, resguardando o atendimento às 
solicitações de consumo pretéritas.
§ 3º Se não houver prova efetiva da de-
satualização dos preços registrados e da 
existência de fato superveniente, o pedi-
do será indeferido pela Câmara e o for-
necedor continuará obrigado a cumprir os 
compromissos assumidos pelo valor re-
gistrado na ata, sob pena de cancelamen-
to do registro de preços, e de aplicação 
das penalidades administrativas previstas 

em regulamento e no edital.
§ 4º Não havendo êxito nas negociações 
com o fornecedor e os remanescentes em 
cadastro de reserva, a Câmara de Saqua-
rema, na qualidade de gerenciador, deve-
rá liberar o fornecedor e cancelar parcial 
ou integralmente a ata de registro de pre-
ços, adotando as medidas cabíveis para a 
satisfação da necessidade administrativa.
Art. 23 O cancelamento dos preços re-
gistrados poderá ocorrer, total ou parcial-
mente, pelo gerenciador, desde que devi-
damente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de 
caso fortuito ou força maior; 
III - se não houver êxito nas negociações; 
ou
IV - nas hipóteses em que o fornecedor:
a) descumprir as condições da ata de re-
gistro de preços, sem motivo justificado;
b) não mantiver as condições de habilita-
ção exigidas na licitação;
c) recusar-se injustificadamente a assinar 
os contratos ou retirar a nota de empenho 
decorrentes da ata de registro de preços;
d) tiver sua falência decretada, for dissol-
vida ou estiver em recuperação judicial ou 
extrajudicial, salvo quando o fornecedor 
da ata já tenha tido o plano de recupera-
ção concedido ou homologado em juízo, 
devendo este ser comprovado por certi-
dão emitida pela instância judicial compe-
tente;
e) sofrer sanção de impedimento de licitar 
e contratar com a Câmara de Saquarema 
ou declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, previstas nos incisos III e IV 
do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
Parágrafo único. O cancelamento do re-
gistro de preços, nas hipóteses previstas 
nas alíneas dos incisos III e IV deste arti-
go, deve ser formalizado por despacho do 
gerenciador, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa.

Seção IV
Da Utilização da ARP por Órgãos ou 

Entidades Não Participantes
Art. 24 A ata de registro de preços poderá 
ser utilizada por qualquer órgão ou enti-
dade da Administração Direta e Indireta, 
inclusive autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista do Município de Saquarema, 
desde que devidamente comprovada a 
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vantagem da utilização e desde que não 
exista óbice em seu regulamento.
Art. 25 O Órgão Gerenciador deverá ser 
previamente consultado e autorizar a utili-
zação da ata de registro de preço por ór-
gão ou entidade não participante.
§ 1º Na hipótese prevista no “caput” deste 
artigo, caberá ao detentor da ata, obser-
vadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do forneci-
mento, independentemente dos quanti-
tativos inicialmente estimados e desde 
que não haja prejuízo ao atendimento das 
obrigações anteriormente assumidas.
§ 2º As aquisições ou contratações adicio-
nais por órgão ou entidade não participan-
te não poderão exceder:
I - por órgão ou entidade aderente, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os ór-
gãos participantes;
II - no conjunto, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro 
de preços.

Seção V
Da Adesão da Câmara à ARP 

Gerenciada por Outros Órgãos
Art. 26 A Câmara de Saquarema poderá 
aderir a ARP gerenciada por órgãos ou 
entidades autárquicas ou fundacionais da 
União ou de outros entes federativos es-
taduais, municipais ou distritais.
Parágrafo único. O processo de adesão 
a ARP deverá conter:
I – Documento de Formalização da De-
manda;
II – Estudo Técnico Preliminar;
III – Justificativa da vantagem da adesão;
IV – Demonstração de que os valores re-
gistrados estão compatíveis com os valo-
res praticados pelo mercado na forma do 
art. 23 desta Lei 14.133/2021;
V – Aceitação formal da adesão pela em-
presa a ser contratada;
VI – Aceitação formal da adesão pelo ór-
gão ou entidade gerenciadora;
VII – Demonstração de que as condições 
de habilitação permanecem vigentes;
VIII – Cópia da Ata de Registro de Preços 
e do edital e anexos que a originaram;
IX – Parecer do Órgão de assessoramen-
to jurídico;
X – Autorização fundamentada da autori-

dade superior.
Art. 27 É proibida a adesão às ARPs ge-
renciadas pelas sociedades de economia 
mista e pelas empresas públicas.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Das Orientações gerais
Art. 28 Os casos omissos serão dirimidos 
pela Presidência da Câmara, que poderá 
expedir normas complementares para a 
execução desta norma, bem como dispo-
nibilizar em meio eletrônico informações 
adicionais.
Art. 29 Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação.
Saquarema, 10 de dezembro de 2024.
Odinei Garcia Ramos 
Presidente da Câmara.


